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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
LADS/

Sessão de 	 de 19 09 setembro	 92	 ACORDÃON9  106-04.865

Recurson 9: - 102.439 - IRPJ - EXS: 1987 e 1988

Recorrente: _ WANDERLEY MEYER (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida - DRF EM VARGINHA - (MG).

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - AUMENTO DE 
CAPITAL - O aumento de capital, assim
como o suprimento de caixa efetuado
pelos séicios ou pelo titular de empre-
sa individual, desde que restem incom-
provados sua origem e o efetivo	 in-
gresso dos recursos no patrimSnio , da

	

pessoa jurídica, geram, por força	 de
lei, a presunção relativa de 	 omiásão
de receita.

IRPJ - LUCRO ARBITRADO - Inadmissível.'
o arbitramento do lucro tributãvel quan
do a pessoa jurídica mantâm escritura
.çao contãbil regular que permite a tri
butação pelo lucro real.

Recurso provido.em parte.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por WANDERLEY MEYER (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para excluir a exigância relativa ao exercício

de 1987, nos termos do relatõrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das esses (DF), em 09 de setembro de 1992

ALB RTINO NUNES	 - NO EXERCÍCIO DA PRESIÊNCIA
(ART. 79, § ÚNICO DO REGI

	

MENTO INTERNO -_PORT.	 147- -
- N9537/92) E RELATOR

vyv

DAPAEFP/DF — SECOB Ne 064/90	 AH.



VISTO EM	 CARLOS DE SENNA MENDES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE: -h- 4 M1992	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros: Wilfrido Augusto Marques, Fuad Gabriel Yazbeck, Adelmo
Martins Silva e Helio Socolik (Suplente convodado). Ausente justifi
cadamente o Conselheiro Aquiles Rodrigues de Oliveira e momentanea-
mente o Conselheiro Paulo Irvin de Carvalho Vianna.
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RECURSO N9: 102.439

ACORDO N9: 106-04.865

RECORRENTE: WANDERLEY MEYER (FIRMA INDIVIDUAL)

RELAT6RIO

WANDERLEY MEYER, empresa individual, estabelecida

a Praça Maximiano Lambert, 100, centro, Cambui (MG), recorre 	 a

este Conselho de decisão do Sr. Delegado da Receita Federal	 em

Varginha (MG), que julgou procedente, em parte, a exigencia fis-

cal formalizada no Auto de Infração de fls. 3; pelo qual lhe e

exigido um credito tributãrio de Cr$ 1.976.338,55, a titulo de im

posto de renda-pessoa jurídica e acrescimos legais cabíveis, rela

tivo aos exercicios de 1987 e 1988.

A mataria tributável diz respeito a omissão de re—
ceitas, caracterizada por emprestimos sem comprovação da origem

no valor de Cz$ 1.000.000,00 e mais a constatação de passivo fic-

tício no montante de Cz$ 300.000,00, no exercício de 1988, e, ar-

bitramento de seus lucros:pela não apresentação dos livros conta

beis e fiscais, bem como de qualquer documentação, no exercicio de

1987.

Em impugnação tempestivamente apresentada, visto

que a intimação ocorreu em 29.04.91 (fls. 13) e, embora a	 defe-

sa apresentada (fls. 14/15) não contenha a data de sua	 recpeção

o termo de juntada (fls. 37) faz menção ser ela tempestiva e 	 a

data de sua juntada aos autos ocorreu em 22.05.91, alegando,	 em

sintese, que:

- a no apresentação dos-livros - e documentos .(se

J.H.DAPAEFP/OF- SECOS Ne 065/90 	 (7.1
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deveu ao extravio dos mesmos, sendo encontrado apenas o livro Diã

rio n9 04; a empresa encerrou suas atividades de farmácia e dro-

garia passando a operar no ramo de revenda de produtos eletrodomés

ticos e eletrâniCos; a escrituração foi feita com falhas que não

foram sanadas; o escritõrio contabil responsável por sua escrita

também encerrou suas atividades ficando Corá parte dos documentos

da autuada; não teve mais contato com referido escritario conta-

bil;

- o aumento de capital ocorrido em fevereiro de

1987, no valor de Cz$ 300.000,00 (o capital social era de Cz$....

200.000,00 passando para Cz$ 500.000,00) teve como origem reser-

vasde lucros e de capital no valor de Cz$ 107.413,31 e 	 produ-

to da venda da farmãcia e laboratõrio de analises no montante de

Cz$ 192.586,69; o aumento de capital de Cz$ 500.000,00, ocorri-

do em outubro de 1987, tevecomo,,fonte de recursos a venda de uma

residéncia em 01.10.87 por Cz$ 400.000,00 e o saldo oriundo de ou

tros rendimentos de titular;

- o "passivo fictício" trata-se de financiamento

•obtido junto Banto Real S/A., apresentuído ciipia dos dois contra--

tos, os quais foram renovados em 19.02.88.

O autor do feito, em sua contestação fiscal (fls.

38/40) reafirma a não apresentação de livro ou documento no cur-

so da ação fiscal e quea empresa não apresentou declaração de en-

cerramento permanecendo inscrita sob o mesmo número no CGC,	 com

a mesma razão social e mesmo sacio, somente alterando a ativida

de principal;, o recurso utilizado para aumento de capital não te-

ve comprovado o seu real ingresso na pessoa jurídica, ora autua-

da; admite a comprovação do "passivo fictício".

Manifestou-se, ao final, pela manutenção parcial

da exigéncia.

A autoridade julgadora de primeira instância jul-

.

Imprensa Nacional
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gou procedente, em parte, o lançamento, acatando a proposta 	 fis

cal, alem de excluir de tributação Cz$ 200.000,00 não 	 proposto

pelo autuante sob os fundamentos seguintes:

- a autuada declara espontaneamente que a escritu

ração encontrava-se com falhas e irregularidades, não apresentan-

do os livros fiscais e a documentação que serviu de base 	 escri-

turação e que a simples apresentação do livro Diãrio não a exime

de ter sua escrita desclassificada e o conseqüente arbitramento

do lucro tributável;

- em realidade a empresa não encerrou suas ativi

dades, e, erroneamente iniciou em janeiro de 1987 nova escritura

ção (fls. 9);

- em sua peça impugnat6ria (fls. 15) admite 	 a

continuidade da empresa quando alega que o capital anterior 	 a

1987 era de Cz$ 200.000,00; se a empresa tivesse seu inicio	 de

atividades em janeiro de 1987 não caberia ao fisco indagar da ori

gem e a efetiva entrega de numerãrio fornecido a ela pelo	 titu

lar para formação do capital inicial;

- no prospera-a afirmação de aumento de capital

com a utilização de reservas de lucros e de capital, haja -,,visto

a clareza do lançamento contãbil de fls. 9;

- "como os dois aspectos origem e entrega são

cumulativos e indissociãveis, de nada adianta a tentativa da au-

tuada em comprovar as origens, atraves das vendas de bens, uma

vez que a efetiva entrega não foi comprovada em momento algum.";

- assiste razão e. autuada quando comprova que	 o

capital, em janeiro de 1987, s6 foi aumentado em Cz$ 	

300.000,00; o valor de Cz$ 200.000,00 erroneamente levado a debi-

to de Caixa, em janeiro de 1987, deveria ser excluído, pela fis-

calização, para se verificar da ocorrencia de saldo credor de cai

xa e não ter tributado como foi;

•

Imprensa Nacional
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- quanto ao "passivo fictício" a empresa compro-
_

va a sua no ocorrencia, com a documentação de fls. 21/25;

- finalizando, exclui da tributação o valor de

Cz$ 500.000,00 relativamente ao exercício de 1988, julgando, des

sa forma, procedente, em parte, a ação fi.scal.

m seu recurso, tempestivamente apresentado (fls.

51/56) alega:

- que o titular Wanderley Meyer possuia o recur-

so necessario para proceder ao aumento de capital em outubro 	 de

1987 o qual teve origem na venda de uma propriedade, por Cz$

400.000,00 (c6pia escritura fls. 59/60);

- que descabe o arbitramento feito com fulcro no

artigo 399 do RIR/80 visto que a recorrente não deixou de escri-

turar seus livros na forma da lei comercial e nem de elaborar de

forma correta as demonstraç g es financeiras, muito menos de	 exi-

bir os livros à- autoridade tributaria e quem o afirma e o	 pr6-

prio julgador singular quando declara "a simples apresentação do

livro Diario	 ... não a exime de ter sua escrita desclassifica

da" (fls. 43);

- que os "tribunais administrativos e judiciais

tem entendido que o arbitramento deve constituir-se em ato ex

tremo s5 aplicãvel apOs exauridos todos os meios possíveis de apu

ração da receita tributavel, e não seria o caso ora em discussão'

a oportunidade pr6pria para a sua utilização" porque a recorrente

apresentou sua declaração de rendimentos do imposto de renda, re

colhendo o tributo devido, tudo em conformidade com demonstraçges

financeiras elaboradas e assinadas por profissional legalmente ha

bilitado (fls. 62/75); transcreve ementas de súmula e decisão do

TFR e Ac grdãos do 19 CC e CSRF (fls. 53/54) em abono de sua tese.

Finalizando, requer seja declarada a procedencia

do recurso interposto.

É o relatiirio.

Imprense Nacional
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VOTO

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, Rélator:

Resta em discussão no presente processo, após ter

a r. decisão de 19 grau deferido parcialiente a impugnação:

a) a exigencia relativa ao Ex. 87, perigdo-base

1986, que consistiu na desqualificação da escrita e conseqüente

arbitramento do lucro;

h) no tocante ao Ex. 88, período-base 1987,	 a

exigencia ficou reduzida ao SUPRIMENTO FICTÍCIO DE CAIXA para In-

tegralização de Capital no montante de Cz$ 800.000,00 (Cz$ 	

300.000,00 em jan/87 e Cz$ 500.000,00 em out/87).

2. Analiso cada item de per si.

3. No tocante ao Ex. 87, ARBITRAMENTO DE OFÍCIO foi

"caracterizado pela não apresentação de qualquer Livros Contá-

beis e Fiscais...", conforme descrito em anexo ao Auto de Infra-

ção (fls. 07).

4. Na defesa, tempestivamente apresenta, foi apresen

tado o Livro Diãrio - tornando vulnerável o embasamento da	 ação

fiscal, neste aspecto.

5. A confissão de que a escrituração poderia conter

erros insanados, não tem o condão de devolver ao Fisco o apoio pa

ra o lançamento por arbitramento. Trazido o Livro Diário aos Au

tos, caberia à.." Fiscalização analisa-lo e, a partir dal, se fosse'

o caso e assim quizesse, proceder a novo lançamento de oficio.

6. Entendo, portanto, descabido o Arbitramento, de

vendo, neste aspecto, ser reformada a r. decisão recorrida, para

excluir a exigencia relativa ao Exercício de 1987.

Imprense Nadona:
•
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7.	 No tocante aos SUPRIMENTOS DE CAIXA, ocorridos no

Ex. 1988, periodo-base 1987, o assunto g disciplinado pelo	 art.
181 do RIR/80, verbis:•

"Art. 181 - Provada, por indicios na escrituração'
do contribuinte ou qualquer Outro elemento de pro

• xa, a omissão de receita, a autoridade tributãri-a-
poderá arbitrã-1a com base no valor dos• recursosde caixa fornecido à. empresa por (...) titulcir
empresa individual (. ) se a efetividade en-
trega  e a origem dos recursos não forem comprovada
mente ;demonstradas' (Decreto-lei n9 1.598/77, artt
12, § 39, e Decreto-lei n9 1.648/78, art. 19,II))"
(grifei).

8. São portanto, necessãrias duas condiçães para que

o suprimento possa ser considerado legitimo e não decorrente de o

misslode receita:

a) que seja provada a origem dos recursos, os

quais devem ter saído do patrim6nio do supridor ou o onerado com

divida correspondente;

b) que seja provada a entrega, ou seja que	 haja

a entrada do recurso. no patrimOnio da empresa.

9. Tal entendimento já. tem jurisprudencia firmada

neste Colegiado, como soem ser exemplo o Ac. 19 CC-105-3.717/89

103-8.676/88, CSRF/01-797/88.

10. In casu, a recorrente prova, em parte, a disponi

bilidade do titular, pela venda de imOvel. Por gm, alem de sõ prc

var a origem da metade do suprimento em causa, não prova a efeti-

va entrega de um centavo, que seja, à empresa.

• 11. Descumprida que foi a exigencia legal e regula

mentar, não tendo a recorrente destruido a presunção "juris tan

tum" de que o suprimento se deu com receita omitida, não hã, nes

te aspecto, como atender-lhe o pleito, devendo ser mantida a exi

gencia relativa ao Ex. 88, como consta da r. decisão recorrida.

_

Imprensa Naciona
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Por todo exposto e por tudo mais que consta 	 do

processo, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado 	 na

forma da lei, e, no merito, DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para 	 ex-

cluir a exiCencia relativa ao Exercício de 1987.

Bras11 . .•"(DF), em 09 de setembro de 1992

MI!"	 ALB TINO NUNES - RELAt
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